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internos, respeito pelos direitos humanos, cooperação
entre Estados, execução de boa fé das obrigações assu-
midas nos termos do direito internacional), questões
relacionadas com a paz, a segurança e a estabilidade,
medidas de confiança, controlo de armamento e desar-
mamento, respeito do direito internacional humanitário
e luta contra o terrorismo;

Comissão para a Cooperação Económica, Social e
Ambiental (2.a Comissão) — co-desenvolvimento e par-
cerias: globalização, economia, comércio, finanças, ques-
tões relativas ao endividamento, indústria, agricultura,
pescas, emprego e migrações, demografia, pobreza e
exclusão, estabelecimentos humanos, recursos de água
e de energia, desertificação e defesa do ambiente,
turismo, transportes, ciências, tecnologias e inovação
tecnológica;

Comissão sobre o Diálogo de Civilizações e os Direi-
tos Humanos (3.a Comissão) — respeito mútuo e tole-
rância, democracia, direitos humanos, questões de
género, crianças, direitos das minorias, educação, cultura
e património, desporto, comunicação social e informa-
ção e diálogo entre as religiões.

Artigo 20.o

Cada parlamento membro tem o direito de participar
nos trabalhos de cada uma das três comissões perma-
nentes fazendo-se representar por, pelo menos, um
membro.

Artigo 21.o

1 — Um grupo de estudos especial destinado às ques-
tões de género e de igualdade entre os géneros é criado
na 3.a Comissão.

2 — Para auxiliar as três comissões permanentes no
desempenho das suas funções, a Assembleia pode criar
outros grupos de estudo especiais, tutelados por cada
Comissão.

Comissões eventuais

Artigo 22.o

1 — A Assembleia pode criar comissões eventuais
para tratar de matérias específicas.

2 — A Assembleia, ouvido o parecer da mesa, deli-
bera sobre as propostas dos membros de criação de
uma ou mais comissões eventuais.

Secretariado

Artigo 23.o

1 — A Assembleia beneficia dos serviços de um secre-
tariado situado num país mediterrânico cujo parlamento
é membro da Assembleia.

2 — No período de transição e enquanto a Assembleia
não dispõe de um secretariado próprio, o Secretariado
da União Interparlamentar presta-lhe apoio adminis-
trativo.

Alterações aos Estatutos

Artigo 24.o

1 — As propostas de alteração aos Estatutos devem
ser apresentadas ao secretariado, por escrito, pelo
menos três meses antes da reunião da Assembleia. O
secretariado deve, de imediato, informar os membros

da Assembleia das alterações propostas. A apreciação
das alterações é automaticamente incluída na agenda
da Assembleia.

2 — Ouvido o parecer da Mesa, a Assembleia delibera
sobre estas propostas por consenso.

Resolução da Assembleia da República n.o 72/2006

Viagem do Presidente da República à Índia

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da Cons-
tituição, dar assentimento à viagem de carácter oficial do
Presidente da República à Índia entre os dias 9 e 17 do
próximo mês de Janeiro de 2007.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 73/2006

Bandeira de hastear da Assembleia da República

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea o) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente resolução aprova a bandeira de hastear
da Assembleia da República e fixa regras sobre a sua
utilização.

Artigo 2.o

Descrição

A bandeira de hastear da Assembleia da República
tem a seguinte descrição: de prata, tendo ao centro
esfera armilar de ouro e, brocante sobre ela, o escudo
das armas nacionais, com bordadura de verde, tal como
no desenho anexo à presente resolução.

Artigo 3.o

Dimensão

1 — A dimensão da bandeira de hastear da Assem-
bleia da República tem de respeitar a proporção de
2 por 3.

2 — A dimensão da bandeira de hastear é adequada
à da Bandeira Nacional que no mesmo local seja
colocada.

Artigo 4.o

Utilização

1 — A bandeira de hastear da Assembleia da Repú-
blica é arvorada no exterior do Palácio de São Bento,
no período da sessão legislativa e nos dias de funcio-
namento parlamentar.

2 — A bandeira de hastear pode ser arvorada noutros
edifícios quando neles decorram trabalhos parlamen-
tares.

3 — A bandeira de hastear também pode ser colo-
cada, em dispositivo próprio, na Sala das Sessões, na
Sala do Senado e no Gabinete do Presidente da Assem-
bleia da República.
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4 — Por ocasião de sessão solene ou cerimónia, a ban-
deira de hastear pode ainda ser colocada em local do
Palácio de São Bento onde aquela decorra.

Artigo 5.o

Regras especiais de utilização

1 — A bandeira de hastear da Assembleia da Repú-
blica é içada à esquerda, de quem está voltado para
o exterior, da bandeira do Presidente da República,
quando o Presidente da República compareça, nessa
qualidade, na Assembleia da República.

2 — Em caso de visita oficial de delegação estrangeira
ou delegação de organização internacional de que Por-
tugal faça parte, a bandeira de hastear da Assembleia
da República é içada à esquerda, de quem está voltado
para o exterior, da bandeira nacional do país da entidade
visitante ou da bandeira da organização internacional
de que Portugal faça parte e que se encontre em visita
oficial à Assembleia da República.

Artigo 6.o

Galhardete

Em deslocação oficial, a viatura ao serviço do Pre-
sidente da Assembleia da República ou do Vice-Pre-
sidente que legalmente o substitua hasteia, na frente
da viatura, galhardete de modelo semelhante à bandeira
de hastear, com a dimensão de 0,30 cm x 0,20 cm.

Aprovada em 14 de Dezembro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

ANEXO

1/6 do tamanho.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.o 242/2006
de 28 de Dezembro

Considerando a necessidade de aumento da oferta
de infra-estruturas rodoviárias e o concomitante apelo
à iniciativa privada para a construção e exploração de
novas auto-estradas, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 9/97, de 10 de Janeiro, que estabeleceu o regime

de realização de concursos públicos internacionais para
a concessão da concepção, projecto, construção, finan-
ciamento, exploração e manutenção de lanços de auto-
-estradas e conjuntos viários associados com cobrança
de portagem aos utentes.

Posteriormente, atenta a conveniência em imprimir
maior celeridade ao Plano Rodoviário Nacional, foi
publicado o Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril,
que alargou o regime jurídico consagrado no referido
Decreto-Lei n.o 9/97 a novos lanços de auto-estrada e
conjuntos viários associados.

Contam-se entre estes os da concessão previamente
denominada de IC 16/IC 30, e actualmente designada
por Grande Lisboa, que se encontram previstos na alí-
nea a) do artigo 2.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 119-B/99, de 14 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 85/2003, de 24 de Abril.

Nos termos do despacho conjunto n.o 1037/2003, de
23 de Outubro, dos Ministros de Estado e das Finanças
e das Obras Públicas Transportes e Habitação, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18 de
Novembro de 2003, foi lançado o concurso público inter-
nacional para a atribuição da concessão da Grande
Lisboa.

Nos termos do despacho conjunto dos Ministros de
Estado e das Finanças e das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações de 27 de Novembro de 2006, proce-
deu-se à adjudicação provisória da referida concessão
da Grande Lisboa ao concorrente LUSOLISBOA, nos
termos da respectiva proposta variante A apresentada
a concurso.

Importa agora aprovar as bases do contrato de
concessão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Bases da concessão

São aprovadas as bases da concessão da concepção,
projecto, construção, aumento do número de vias, finan-
ciamento, manutenção e exploração dos lanços de auto-
-estrada e conjuntos viários associados, designada por
Grande Lisboa, a que se refere a alínea a) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 85/2003,
de 24 de Abril, constantes do anexo ao presente decre-
to-lei do qual fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Atribuição da concessão

A concessão mencionada no artigo anterior é atri-
buída ao concorrente LUSOLISBOA, nos termos da
respectiva proposta variante A, mediante a celebração
do respectivo contrato de concessão com a sociedade
LUSOLISBOA — Auto-Estradas da Grande Lis-
boa, S. A., nos termos do presente decreto-lei e das
bases que dele fazem parte integrante.

Artigo 3.o

Outorga do contrato

Ficam os Ministros de Estado e das Finanças e das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações autoriza-


